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III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada tem como suporte básico as verbas inscritas em rubrica própria do
plano de investimentos dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Leiria.
A empreitada é por série de preços, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de se
constituírem juridicamente num agrupamento complementar de empresas, agrupamen-
to europeu de interesses económicos ou em consórcio externo, em qualquer das
circunstâncias em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebra-
ção do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Remeta-se para os n.os 15 e 16 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar o alvará de construção previsto na alínea a) do
n.º 6.1 do programa de concurso, deve conter: a 6.ª subcategoria da 2.ª categoria e
da classe correspondente ao valor da proposta.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos de comprovação de avaliação da capacidade económica e financeira
dos concorrentes para a execução da obra posta a concurso terá em conta os indica-
dores de liquidez geral e autonomia financeira com a definição e os valores de refe-
rência constantes da portaria em vigor, publicada ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum
concorrente que, no mínimo, apresente cumulativamente os valores de referência
previsto nessa portaria, relativos ao último exercício, ou, em alternativa, a média
aritmética simples dos três últimos exercícios.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta
a concurso, estes deverão entregar os seguintes documentos: comprovação da exe-
cução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza ou dimensão e importância da
obra posta a concurso, de valor não inferior a 60% do valor estimado do contrato;
adequação do equipamento, de ferramenta especial e de outros meios materiais a
utilizar na obra, sejam próprios, alugados ou sob qualquer outra forma, às exigên-
cias técnicas da obra; adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou
não integrados na empresa, a afectar à obra.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Valor global da proposta — 80%;
2 Qualidade técnica do programa de trabalhos — 20%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
690031/2006.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

020 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 210 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Pagamento em cheque emitido à ordem do tesoureiro dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Leiria.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

030 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: 15 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

066 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Poderão assistir ao acto público do concurso os eventuais interessados, mas ape-
nas poderão intervir os legais representantes de cada concorrente, os quais terão de
fazer prova documental dessa qualidade.

IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 15 horas. Local: indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

30 de Outubro de 2006. — O Director-Delegado, Mário Rui Fer-

reira Monteiro. 3000220036

ENTIDADES PARTICULARES

ÁGUAS DE SANTO ANDRÉ, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Águas de Santo André, S. A.

Endereço Código postal
Cerca da Água 7500-130 Vila Nova de Santo André
Rua dos Cravos

Localidade/Cidade País
Vila Nova de Santo André Portugal

Telefone Fax
+351 269708240 +351 269708269

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
geral@aguasdesantoandre.com.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
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Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos

Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   90

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    £         SIM    £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Prestação de serviços para valorização das lamas industriais depositadas/confina-
das em bacias próprias no Aterro de Santo André.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Constitui objecto deste concurso a valorização das lamas industriais depositadas/
confinadas em bacias próprias no Aterro de Santo André.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Distrito de Setúbal, concelho de Santiago do Cacém, freguesia de Santo André.

Código NUTS
PT 181 Alentejo — Alentejo Litoral.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 90.12.23.00-1 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total
As intervenções a desenvolver para a realização do objecto do concurso devem
contemplar:
Remoção e retirada com os meios e equipamentos que sejam mais adequados às ca-
racterísticas físico-químicas das lamas industriais depositadas/confinadas em bacias
próprias no Aterro de Santo André (ver cláusulas técnicas do caderno de encargos)
e que não provoquem qualquer dano ao sistema de impermeabilização das bacias
onde estas estão confinadas;
Desidratação das lamas retiradas através de sistema a propor, fornecer e operar pelo
adjudicatário, incluindo toda a construção civil e fornecimentos necessários a lo-
calizar em zona a disponibilizar no Aterro de Santo André. Deverá igualmente o
adjudicatário fornecer e implantar o sistema de abastecimento de água e energia
que necessitar (com ligação às redes existentes), bem como fornecer e montar conta-
dores próprios para o respectivo controlo dos consumos e respectivo pagamento;
Fornecimento, construção e operação do ramal a implantar pelo adjudicatário, que
permita a drenagem e encaminhamento da fracção aquosa das lamas desidratadas
para o emissário existente no Aterro de Santo André com ligação à ETAR da Ribei-
ra dos Moinhos; este ramal deve contemplar um sistema para medição do caudal
(caudalímetro) da fracção aquosa que é escoada para o emissário para efeitos de
pagamento; a fracção aquosa a encaminhar para o emissário deverá obedecer aos
valores limites constantes do Regulamento de Recolha e Tratamento de Água Resi-
dual Industrial do Sistema de Santo André (ver cláusulas técnicas do caderno de
encargos);
Mistura das lamas com material apropriado, se necessária, no sentido da diminuição
do grau de humidade e da garantia das características adequadas à solução de valo-
rização a propor. Esta operação de mistura poderá ser efectuada no próprio local,
em zona a disponibilizar no Aterro de Santo André, ou num outro local devida-
mente preparado para o efeito;
Carregamento e transporte das lamas (fracção sólida) para o local de mistura e, pos-
teriormente, para o sistema de valorização, acondicionadas de forma ambientalmente
correcta e de acordo com as normas de segurança em vigor neste domínio;
Valorização das lamas expedidas com recurso a soluções licenciadas, autorizadas e
ambientalmente correctas e adequadas;
Se da solução de valorização das lamas expedidas resultarem refugos ou produtos
residuais, fica incluído no objecto deste concurso o transporte e entrega em destino
final adequado, autorizado e licenciado daqueles refugos ou produtos residuais.
Pretende-se ainda no âmbito do presente concurso e com a proposta a apresentação
de um estudo de viabilidade económico-financeira para a prestação de serviços si-
milares por concessão num período de cinco anos com renovação por iguais perío-
dos, caso venha a ser do interesse de ambas as partes.

II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses \\ e/ou em dias \\\ a partir da data da consignação (para

obras)

em dias 880 a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução é de 5% do total da prestação de serviços, com exclusão do IVA, e será
prestada, na data da celebração do contrato, por depósito em dinheiro ou em títu-
los emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-
-caução.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Os concorrentes podem ser empresas ou agrupamentos de empresas, residentes ou
não residentes, sem qualquer modalidade jurídica de associação no momento em que
se apresentem a concurso, desde que declarem a intenção em caso de adjudicação de
se associarem em agrupamento complementar de empresas ou em consórcio externo,
em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Só serão admitidos concorrentes que, à data da entrega da proposta, satisfaçam as
condições previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.
Constitui também limite mínimo de verificação de aptidão dos concorrentes:
A demonstração das licenças e autorizações actualizadas ou do pedido destas junto
da autoridade competente, nacional ou do Estado membro de destino, para o cum-
primento de todos os requisitos e operações pretendidas para a concretização da
prestação de serviços objecto do processo de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os indicados no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados no programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    ¢

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto

IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
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ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados
a) Preço — 45%;
b) Qualidade técnica da proposta — 40%;
c) Plano de trabalhos e programa de execução — 15%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 23 /01 /2007 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 1500 euros, acrescidos do IVA em vigor. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Contra carta timbrada, e pagamento em numerário ou cheque, à ordem da Águas de
Santo André, S. A., no acto da entrega.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 /01 /2007 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República

Hora: 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 060 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir
os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados, até ao máximo de
dois por concorrente.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 11 horas. Local: morada da entidade adjudicante indicada em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
Será candidatado ao próximo Quadro Comunitário de Apoio.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
A entidade que preside ao concurso reserva-se o direito de não adjudicar a nenhum
dos concorrentes, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

A entidade adjudicante poderá, se assim o entender, solicitar serviços complemen-
tares do(s) serviço(s) prestado(s) ou novos serviços que consistam na repetição de
serviços similares.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

28 /10 /2006

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

27 de Outubro de 2006. — Pelo Administrador-Delegado, (Assina-
tura ilegível.) 1000307346

APL — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE LISBOA, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A.
Endereço postal:
Rua da Junqueira, 94.
Localidade:
Lisboa.
Código postal:
1349-026.
País:
Portugal.
Telefone:
351 213611000.
Fax:
351 213611005.
Correio electrónico:
admin.junqueira@portodelisboa.pt
Endereços internet:
Endereço geral da entidade adjudicante:
www.portodelisboa.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Outro: preencher anexo A.I.
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Outro: preencher anexo A.II.
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Outro: preencher anexo A.III.

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Outro: administração portuária.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Empreitada de «Requalificação do Núcleo de Pesca da Trafaria».
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:
Execução.
Principal local de execução: Porto de Lisboa, Trafaria, concelho de Almada.
Código NUTS: PT171.
II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:
Fornecimento e instalação de um cais flutuante;
Reforço da retenção vertical existente;
Reconstrução e prolongamento da rampa varadouro existente;
Alargamento da plataforma em terra de apoio aos cais.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 45241100.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 45241500.
Vocabulário principal: 45243510.
II.1.8) Divisão em lotes:
Não.
II.1.9) São aceites variantes:
Não.




